
 
GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE - SEA 
INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA 

 
RESOLUÇÃO INEA Nº 13 DE 05 DE JULHO DE 2010 
 

ESTABELECE OS PROCEDIMENTOS A SEREM 
ADOTADOS PELAS ENTIDADES 
DELEGATÁRIAS DE FUNÇÕES DE 
COMPETÊNCIA DAS AGÊNCIAS DE ÁGUA 
PARA COMPRAS E CONTRATAÇÃO DE 
OBRAS E SERVIÇOS COM EMPREGO DE 
RECURSOS PÚBLICOS, NOS TERMOS DO 
ART. 9º DA LEI ESTADUAL Nº 5.639, DE 06 DE 
JANEIRO DE 2010. 

 
O CONSELHO DIRETOR DO INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA, 
reunido no dia de 05 de julho de 2010, no uso das atribuições que lhe confere o art. 9° 
da Lei Estadual nº 5.639, de 06 de janeiro de 2010, 
 
RESOLVE: 
 
Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 1º- Esta Resolução estabelece procedimentos para compras e contratação de 
obras e serviços com emprego de recursos públicos pelas entidades delegatárias de 
funções de agência de água, com vistas a selecionar, dentre as propostas 
apresentadas, a mais vantajosa, mediante julgamento objetivo. 
 
Art. 2º- As compras e as contratações de obras e serviços realizadas pelas entidades 
delegatárias reger-se-ão pelos princípios básicos da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, igualdade, bem como da vinculação ao 
instrumento convocatório, da economicidade, do julgamento objetivo e dos que lhes 
são correlatos. 
 
Art. 3º- Nenhuma obra ou serviço será submetido à seleção de propostas sem a 
aprovação do respectivo projeto básico ou termo de referência, com a definição de 
todos os elementos necessários ao perfeito entendimento pelos interessados, dos 
trabalhos a realizar, nem contratado sem a provisão dos recursos financeiros 
suficientes para sua execução e conclusão integral. 
 
Art. 4º- As compras e as contratações de obras e serviços efetuar-seão mediante 
seleção de propostas, sendo dispensado tal procedimento nos casos expressamente 
previstos nesta resolução. 
 



Art. 5º - A participação em seleção de propostas implica a aceitação integral e 
irretratável dos termos do ato convocatório, dos elementos técnicos e instruções 
fornecidos pela entidade delegatária, bem como na observância desta resolução. 
 
Art. 6º - A realização de seleção de propostas não obriga a entidade delegatária à 
contratação. 
Art. 7º - Para fins desta resolução, entende-se por: 
 
I - ADJUDICAÇÃO: ato pelo qual a contratante atribui ao fornecedor o objeto da 
seleção de propostas; 
II - ATO CONVOCATÓRIO: instrumento contendo objeto e condições para a 
participação na seleção de propostas; 
III - COLETA DE PREÇOS: modalidade de seleção de propostas na qual será admitida 
a participação de qualquer interessado que cumpra as exigências estabelecidas no ato 
convocatório; 
IV - COMPRA: a aquisição de materiais, componentes, equipamentos, gêneros 
alimentícios, móveis, imóveis, veículos e semoventes; 
V - CONCURSO DE PROJETOS: modalidade de seleção de propostas para a escolha 
de projetos apresentados conforme definido em ato convocatório e sujeitos à 
aprovação do Comitê de Bacia, devendo seguir os procedimentos definidos em 
resolução específica do INEA; 
VI - CONTRATO: todo e qualquer ajuste entre a entidade delegatária e particulares, em 
que haja um acordo de vontades para formação de vínculo e estipulação de obrigações 
recíprocas, seja qual for a denominação utilizada no documento que estabelece os 
direitos e obrigações da entidade delegatária e do contratado, vedado o contrato 
verbal; 
VII - FORNECEDOR: pessoa física ou jurídica que participa da seleção de propostas; 
VIII - HOMOLOGAÇÃO: ato pelo qual se examina o procedimento de contratação a fim 
de verificar sua conformidade com o ato convocatório; 
IX - NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO: profissional ou empresa cujo conceito no campo de 
sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutivelmente adequado à plena satisfação do objeto do contrato; 
X - OBRA: construção, recuperação ou modificação de bem imóvel que agregue valor 
ou utilidade ao patrimônio, inclusive os respectivos projetos, ou ainda, o resultado do 
serviço de conservação ou recuperação de área, que altere o meio ambiente; 
XI - PLANO DE APLICAÇÃO: relação de ações a serem executadas com os recursos 
oriundos do contrato de gestão, dentre as quais devem estar incluídas as propostas 
selecionadas pelo Concurso de Projetos e aquelas necessárias ao cumprimento do 
contrato de gestão com o INEA, com horizonte anual ou plurianual, devendo guardar 
compatibilidade com as metas do Plano de Recursos Hídricos da Bacia; 
XII - PREÇO DE REFERÊNCIA: valor máximo da contratação, conforme definido no 
ato convocatório, estabelecido a partir de valores praticados no mercado; 
XIII - PREÇO INEXEQUÍVEL: valor inferior a 60% (sessenta por cento) do preço de 
referência, salvo se apresentada demonstração de exequibilidade pelo fornecedor e 
esta seja aceita pela entidade delegatária; 
XIV - PROJETO BÁSICO: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível 
de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou 
serviços, que possibilite a estimativa de seu custo final e o prazo de execução; 



XV - PROJETO EXECUTIVO: detalhamento do projeto básico, contendo o conjunto dos 
elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, de acordo com as 
normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT; 
XVI - PROJETO SELECIONADO: projeto oriundo de concurso de projetos do plano de 
aplicação de recursos oriundos da cobrança pelo uso dos recursos hídricos; 
XVII - PROPOSTA VÁLIDA: proposta encaminhada por fornecedor que atenda aos 
requisitos quanto à habilitação jurídica, à qualificação técnica e à regularidade fiscal, 
previstos no ato convocatório; 
XVIII - SELEÇÃO DE PROPOSTAS: procedimento para compra de bens e para a 
contratação de obras e serviços, a ser realizado mediante a definição, no ato 
convocatório, dos requisitos mínimos para participação e dos critérios de julgamento; 
XIX - SERVIÇO: toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse 
para a entidade delegatária, tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, 
operação, conservação, reparação, adaptação, manutenção, transporte, locação de 
bens, publicidade, seguro ou trabalho técnico profissional, quando não integrantes de 
execução de obras, comportando as seguintes classificações: 
a) Serviços Técnicos Profissionais: todos aqueles que exigem habilitação legal para 
sua execução, desde o simples registro do profissional, firma ou repartição 
administrativa competente até o diploma de curso superior oficialmente reconhecido. 
b) Serviços Técnicos Profissionais Especializados: aqueles que, além de exigirem 
habilitação técnica profissional normal, são realizados por quem se aprofundou nos 
estudos, no exercício da profissão, na pesquisa científica ou em cursos de pós-
graduação ou de estágio de aperfeiçoamento, demandando conhecimentos pouco 
difundidos entre os demais técnicos da mesma profissão, tais como: estudos técnicos, 
planejamentos e projetos básicos ou executivos; pareceres, perícias e avaliações em 
geral; assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras e tributárias; 
fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras e serviços; patrocínio ou defesa de 
causas judiciais ou administrativas; 
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; e restauração de obras de arte e bens de 
valor histórico. 
c) Serviços de Natureza Continuada: aqueles que, por sua natureza, não podem sofrer 
solução de continuidade, tendo em vista a necessidade pública a ser satisfeita. 
XX - TERMO DE RECEBIMENTO: instrumento que formaliza o recebimento do objeto 
contratado, podendo ser de caráter definitivo ou provisório; 
XXI - TERMO DE REFERÊNCIA: documento que deverá conter elementos capazes de 
propiciar a avaliação do custo, diante de orçamento detalhado, considerando os preços 
praticados no mercado, a definição dos métodos, a estratégia de suprimento e o prazo 
de execução do serviço. 
XXII - TOMADOR DE RECURSOS: pessoa física ou jurídica a quem são destinados 
recursos financeiros para projetos e a quem cabe, direta ou indiretamente, a execução 
do objeto de projeto selecionado.  
 
Capítulo II 
DA SELEÇÃO DE PROPOSTAS 
 
Art. 8º- A seleção de propostas será realizada mediante as modalidades de: 
 
I - concurso de projetos; e 
II - coleta de preços. 
 
Art. 9º- A convocação dos interessados na seleção de propostas será efetuada por 
meio de ato convocatório, que estabelecerá, em cada caso, os procedimentos e as 



especificações técnicas para a formulação das propostas, o preço de referência para a 
contratação, a minuta do contrato, a forma e os critérios de seleção do fornecedor, 
admitidos lances sucessivos dos participantes, podendo também ser utilizados meios 
eletrônicos e a internet. 
 
§ 1°- O extrato do ato convocatório deverá ser publicado em jornal com circulação 
local, para valores estimados inferiores a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), em jornal de 
circulação regional (estadual), para os demais valores, e na página eletrônica da 
entidade delegatária, para ambos os casos 
 
§ 2°- A entidade delegatária deverá publicar na sua página eletrônica o ato 
convocatório e estabelecer prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis desta publicação até a 
sessão de abertura das propostas dos participantes no certame. 
§ 3°- Na elaboração do ato convocatório deverão ser levados em conta, além das 
condições e exigências técnicas e econômico-financeiras requeridas para a 
participação, os seguintes princípios básicos: 
 
I - igualdade de oportunidade e de tratamento a todos os interessados na seleção de 
propostas; 
II - publicidade e amplo acesso dos interessados às informações e trâmites da seleção 
de propostas; 
III - fixação de critérios objetivos para o julgamento da habilitação dos interessados e 
para avaliação e classificação das propostas. 
 
§ 4°- Os pedidos de impugnação ao ato convocatório deverão ser protocolados na 
entidade delegatária até três dias úteis antes da data fixada para a abertura das 
propostas, por qualquer pessoa jurídica ou física, devendo ser julgados antes da 
homologação do processo de seleção, sem a promoção de efeito suspensivo imediato. 
 
Art. 10- O concurso de projetos consiste em modalidade de seleção de propostas para 
a escolha de projetos apresentados conforme definido em ato convocatório, sujeitos à 
aprovação do Comitê de Bacia, e reger-se-á por resolução específica editada pelo 
INEA. 
 
Art. 11- A entidade delegatária definirá os procedimentos internos para a realização da 
coleta de preços, em conformidade com seus dispositivos regimentais, observadas as 
seguintes disposições: 
 
I - A coleta de preços efetivar-se-á sempre que recebidas, pelo menos, 3 (três) 
propostas válidas. 
II - A seleção de propostas será repetida uma vez quando não verificada a exigência do 
inciso anterior, ressalvadas as hipóteses de limitação de mercado. 
 
Art. 12- No dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para 
recebimento das propostas, devendo o interessado, ou seu representante, identificar-se 
e, se for o caso, comprovar a existência dos necessários poderes para formulação de 
propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 
 
Art. 13- A sessão pública da coleta de preços observará os seguintes procedimentos: 
 
I - aberta a sessão, os interessados ou seus representantes entregarão envelopes 
distintos contendo a habilitação da empresa e a proposta de preços; 



II - proceder-se-á a imediata abertura do envelope com a proposta de preços e sua 
análise; 
III - no curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com 
preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais 
e sucessivos, até a proclamação do vencedor; 
IV - não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no inciso anterior, 
poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos 
lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos; 
V - para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor 
preço, observados os prazos máximos para fornecimento e as especificações técnicas 
definidos no ato convocatório; 
VI - encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, procederse-á à abertura do 
envelope contendo os documentos de habilitação do concorrente que apresentou a 
melhor proposta, para verificação do atendimento das condições fixadas no ato 
convocatório; 
VII - a habilitação far-se-á com a verificação de que o concorrente atende às exigências 
do ato convocatório quanto à habilitação jurídica, técnica e fiscal; 
VIII - verificado o atendimento das exigências fixadas no ato convocatório, o 
concorrente será declarado vencedor; 
IX - se o concorrente que apresentou a melhor proposta desatender às exigências 
habilitatórias, examinar-se-ão as ofertas subseqüentes quanto à habilitação, na ordem 
de classificação, sucessivamente, até a apuração daquela que atenda ao ato 
convocatório, sendo esta concorrente declarada vencedora; 
X - declarado o vencedor, qualquer concorrente poderá manifestar, imediata e 
motivadamente, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias 
úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais concorrentes, desde 
logo, intimados a apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a 
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
autos; 
XI - o acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento; 
XII - a falta de manifestação imediata e motivada do concorrente importará a 
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da Seleção ao vencedor; 
XIII - homologada a seleção de propostas pela autoridade competente, o adjudicatário 
será convocado para assinar o contrato no prazo definido em ato convocatório; 
XIV - se o vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar o contrato, aplicar-se-lhe-ão as penalidades definidas no 
respectivo ato convocatório; e 
XV - se todos os interessados forem inabilitados, a entidade delegatária poderá fixar o 
prazo de três dias úteis para apresentação de nova documentação de habilitação, 
escoimada das causas da inabilitação, permanecendo em seu poder os demais 
envelopes, devidamente fechados e rubricados por todos os representantes presentes 
das proponentes. 
 
Art. 14 - Previamente à adjudicação do objeto da seleção de propostas, a entidade 
delegatária poderá exercitar o direito de negociar as condições das ofertas, com a 
finalidade de maximizar resultados em termos de qualidade e preço. 
 
Art. 15 - No julgamento das propostas serão considerados, exclusivamente, os critérios 
previstos no ato convocatório. Parágrafo único. Não se admitirá proposta que 
apresente preço global ou unitário simbólico, irrisório ou de valor zero. 
 



Capítulo III 
DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA À SELEÇÃO DE PROPOSTAS 
 
Art. 16 - Para a habilitação na seleção de propostas exigir-se-á dos interessados, 
exclusivamente, documentação relativa a: 
I - habilitação jurídica; 
II - regularidade fiscal; 
III - qualificação técnica; 
IV - qualificação econômico-financeira; e 
V - cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
 
Art. 17- A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em: 
 
I - cédula de identidade do responsável legal do proponente; 
II - registro comercial, no caso de empresa individual; 
III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de associações civis, acompanhada de 
indicação do(s) representante(s) legal(is) em exercício; e  
V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
Art. 18 - A documentação relativa à regularidade fiscal consistirá em: 
 
I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas (CNPJ), conforme ou caso; 
II - prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei; 
IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei. 
 
Art. 19- A documentação relativa à qualificação técnica, caso prevista no ato 
convocatório, limitar-se-á a: 
 
I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidade e prazos com o objeto do certame, e indicação das 
instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico, adequados e disponíveis, para a 
realização do objeto, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe 
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; e 
III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos e, 
quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da seleção de propostas. 
 
§ 1°- A comprovação de aptidão referida no inciso II acima, no caso das seleções de 
propostas pertinentes a obras e serviços, será feita, quando couber, por atestados, 



fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados 
pelas entidades profissionais competentes. 
 
§ 2°- Na seleção de propostas para a execução de serviços ou obras, a entidade 
delegatária poderá exigir a apresentação da lista e currículo de seu pessoal técnico, 
indicados como responsáveis pelos serviços objeto do certame, para homologação 
técnica, como pré-condição para habilitação dos concorrentes. 
 
Art. 20- A documentação relativa à qualificação econômico-financeira deverá ser 
prevista no ato convocatório, restrita a exigências que não restrinjam a competitividade 
do certame. 
 
Capítulo IV 
DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 
Art. 21- A dispensa de seleção de propostas poderá ocorrer no caso de: 
 
I - compras, execução de obras ou serviços, que envolvam valores inferiores a R$ 
16.000,00 (dezesseis mil reais), desde que não se refiram a parcelas de um mesmo 
serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; 
II - emergência ou calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento 
de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, 
obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para 
os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as 
parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 
(cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da 
emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos; 
III - não acudirem interessados ao certame anterior e ela, justificadamente, não puder 
ser repetida sem prejuízo para a entidade delegatária, mantidas, neste caso, todas as 
condições preestabelecidas; 
IV - compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas 
da entidade delegatária, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a 
sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo 
avaliação prévia; 
V - contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em conseqüência 
de rescisão contratual, desde que atendida a ordem de classificação do certame 
anterior e aceitas as mesmas condições oferecidas pelo fornecedor vencedor, inclusive 
quanto ao preço, devidamente corrigido; e 
VI - aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira, 
necessários à manutenção de equipamentos durante o período de garantia técnica, 
junto ao fornecedor original desses equipamentos, quando tal condição de 
exclusividade for indispensável para a vigência da garantia. 
 
Art. 22- Considera-se inexigível a seleção de propostas quando houver inviabilidade de 
competição, em especial: 
 
I - para a aquisição de serviços, materiais, equipamentos ou gêneros, que só possam 
ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a 
preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita por meio de 
atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria o 
objeto do certame, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou ainda, 
pelas entidades equivalentes; 



II - para contratação de serviços técnicos profissionais especializados, 
de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação. 
 
Art. 23 - Todo ato de dispensa ou de inexigibilidade deverá ser devidamente justificado 
em relação à escolha do fornecedor e ao preço, que deverá ser compatível ao 
praticado no mercado, e autorizado pelo responsável legal da entidade delegatária. 
 
Art. 24 - Nos casos de dispensa e inexigibilidade de seleção de propostas, a entidade 
delegatária deverá exigir do fornecedor a documentação relativa à habilitação jurídica. 
 
Capítulo V 
DOS CONTRATOS 
 
Art. 25 - Os contratos da seleção de propostas estabelecerão as condições para a sua 
execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos do ato convocatório e 
da proposta a que se vinculam. 
 
§ 1º- As contratações somente serão realizadas se atendidos, no ato de sua 
formalização, os requisitos de habilitação previstos nesta resolução.  
 
§ 2º- Os contratos definirão, obrigatoriamente: 
 
I - objeto e seus elementos característicos; 
II - o preço e condições de pagamento; 
III - o cronograma físico financeiro de sua execução; 
IV - os direitos e as responsabilidades das partes; 
V - as penalidades cabíveis; 
VI - as condições para o recebimento do objeto contratado; 
VII - a prestação de garantias e as condições de sua liberação ou restituição; 
VIII - que os contratos firmados com base nesta resolução poderão ser alterados, com 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual 
atualizado, e no caso particular de obras até o limite de 50% (cinqüenta por cento); 
IX - que a inexecução total ou parcial do contrato acarretará a sua rescisão, 
respondendo a contratada pelas conseqüências decorrentes; 
X - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
Art. 26- Os contratos para a execução de projetos definirão, obrigatoriamente: 
 
I - objeto; 
II - metas do Plano de Recursos Hídricos a serem alcançadas; 
III - obrigações do contratado quanto a prazos; procedimentos de compras segundo 
esta resolução; normas de divulgação do projeto; destinação da contrapartida, quando 
houver; custeio do acompanhamento da execução; prestação de contas das despesas 
realizadas; Certificado de Recebimento do Objeto Contratado. 
IV - obrigações da contratante quanto a prazos; acompanhamento e fiscalização da 
execução; aferição das medições de serviços; destinação de recursos; parecer sobre a 
prestação de contas; avaliação Dos resultados. 
V - cronograma de desembolso. 
 



Art. 27- É facultado à entidade delegatária convocar o proponente remanescente, na 
ordem crescente de classificação, para assinatura de contrato, pelo mesmo valor e 
condições da proposta vencedora, ou revogar o procedimento, caso o vencedor 
convocado não assine o contrato, não aceite o instrumento equivalente ou qualquer 
outro fator que impeça ou retarde indevidamente a efetiva conclusão da seleção de 
propostas, de acordo com os prazos estabelecidos no ato convocatório. 
 
Capítulo VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 28- As entidades delegatárias deverão disponibilizar de forma destacada na sua 
página eletrônica, para cada contratação, os seguintes documentos: ato convocatório 
integral, extrato do processo de dispensa ou inexigibilidade, conforme o caso; 
impugnações, recursos e atos administrativos correlatos; contrato e termo de 
recebimento do objeto contratado, devidamente assinados. 
 
Art. 29- As minutas dos atos convocatórios e seus contratos e aditivos 
correspondentes, assim como os procedimentos de dispensa e de inexigibilidade, 
deverão ser submetidos previamente à apreciação de assessoria jurídica da entidade 
delegatária. 
 
Art. 30- Excetuada a declaração do vencedor da seleção de propostas, que se 
sujeitará a manifestação imediata por parte do interessado, das decisões decorrentes 
da aplicação desta resolução cabe recurso no prazo de 3 (três) dias úteis a contar da 
divulgação da habilitação ou do julgamento das propostas. 
 
§ 1º- A divulgação das decisões a que se refere o caput deste artigo ocorrerá na forma 
prevista no ato convocatório. 
 
§ 2º- O recurso será dirigido ao representante legal da entidade delegatária e será 
decidido no prazo máximo de 4 (quatro) dias úteis. 
 
§ 3°- A interposição de recurso será comunicada aos demais interessados, que 
poderão impugná-lo no prazo de 3 (três) dias úteis após esta comunicação. 
 
Art. 31- Os termos desta resolução serão observados, obrigatoriamente, pelas 
entidades delegatárias e pelos tomadores de recursos. 
 
Art. 32- Os casos omissos nesta resolução serão decididos pela entidade delegatária. 
 
Art. 33 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Rio de Janeiro, 05 de julho de 2010 
 
LUIZ FIRMINO MARTINS PEREIRA 
Presidente 
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